
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Resolução nº 175/97

“Altera  e  consolida  a  Resolução  nº  16/95  que  institui  o  Prêmio 
Oswaldo Velloso Gordilho.” 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso de sua competência e 
tendo em vista o disposto no art. 257, inciso I da Lei nº 6.677/94 – Estatuto dos Servidores Públicos do Estado da 
Bahia, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Instituir prêmio com o objetivo de estimular estudos e pesquisas que promovam maior eficiência das 
atividades de controle externo, a cargo deste tribunal, visando seu aprimoramento. 

Art. 2º - O prêmio, que se denominará Oswaldo Velloso Gordilho, terá o valor correspondente a cinco vezes o 
vencimento-base do cargo de Auditor, classe D, e será conferido, anualmente, a profissionais de nível superior, 
ocupantes  dos  cargos  de  Auditor,  Técnico  de  Controle  Externo  ou  Agente  de  Controle  Externo  que  hajam 
produzido o melhor trabalho sobre controle externo, contribuindo para sua racionalização, modernização e seu 
fortalecimento, sempre com vistas ao cumprimento das competências do Tribunal de Contas. 

Parágrafo único - Juntamente com o valor do prêmio, o vencedor receberá, ainda,  diploma concernente ao 
galardão. 

Art.  3º -  Poderão  concorrer  ao  prêmio,  mediante  inscrição  prévia,  todos  os  profissionais  de  nível  superior 
relacionados no art. 2º desta Resolução, inclusive quando investidos em cargo de provimento temporário, que,  
no exercício das respectivas funções, produzam trabalhos técnicos que atendam aos critérios estabelecidos no § 
2º do art. 4º desta Resolução.

§ 1º - Considerar-se-á feita a inscrição mediante a simples apresentação do trabalho concorrente, em três vias, 
ao Protocolo Geral, para fins da premiação, até o dia 30 de setembro de cada ano. 

§ 2º - O trabalho apresentado deverá ser inédito e ter sido produzido dentro dos doze meses imediatamente 
anteriores ao termo final do prazo de inscrição, fixado no parágrafo anterior. 

§ 3º - Será considerado inédito o trabalho que não tenha sido publicado e nem apresentado em concursos, 
congressos e eventos congêneres, em âmbito nacional e internacional. 

§ 4º - Não poderá ser inscrito mais de um trabalho por candidato. 

Art. 4º - A Comissão Julgadora será composta por três membros, escolhidos pela Presidência, sendo um deles 
Conselheiro deste Tribunal, que a presidirá.

§ 1º - A escolha dos membros não poderá recair sobre servidor que tiver se candidatado ao prêmio. 

§ 2º - A Comissão Julgadora deverá, no exame, julgamento e classificação dos trabalhos, dar prioridade aos 
seguintes critérios: 

I - originalidade do tema; 

II - relevância do tema para o Tribunal de Contas; 

III - amplitude da pesquisa; 

IV - sistematização, aprofundamento e estrutura do trabalho; 

V - contribuição do trabalho para o aperfeiçoamento do controle externo; 

VI - aplicabilidade das conclusões no âmbito das competências do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

§ 3º - A Comissão Julgadora terá plena autonomia de julgamento e de suas decisões não caberá recurso. 

§ 4º - A Comissão poderá deixar de atribuir a premiação, prevista nesta Resolução, se nenhum dos trabalhos 
apresentados preencher as condições de qualidade ou relevância que justifiquem sua outorga.

§ 5º - A Comissão Julgadora consignará todas as suas decisões e proclamará o vencedor do prêmio em relatório 
especial, assinado por todos os seus membros. 

§ 6º - Em sendo vencedor trabalho elaborado por um grupo de servidores, o prêmio será rateado entre seus 
autores. 

Art. 5º - O prêmio será entregue em sessão solene comemorativa do Dia dos Tribunais de Contas. 



Art. 6º - Os casos omissos serão levados, pela Comissão, ao conhecimento do Presidente do Tribunal de Contas 
que submeterá a matéria à decisão do Plenário. 

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Resolução publicada no Diário Oficial em 04 de dezembro de 1997.
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